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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
DA  PARTE  AUTORA.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE  DO  DECISUM.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  CONFIGURAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  MAUS  TRATOS  PELA
ATENDENTE  DA  PROMOVIDA. NÃO
COMPROVAÇÃO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.   INEXISTÊNCIA.  FATOS
CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS
DO ART. 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO DESINCUMBÊNCIA.    MANUTENÇÃO DO
DECISUM.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.

- Não há que se falar em nulidade do decisum diante
do não reconhecimento da revelia, quando esta, por
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si  só,  não  implica  veracidade  dos  fatos  alegados,
devendo o julgador analisar as circunstâncias fáticas
e os elementos probatórios que lhe são apresentados,
formando livremente sua convicção.

- A aplicação do Código de Defesa do Consumidor à
hipótese  dos  autos  não  retira  da  parte  autora  a
necessidade  de  comprovar  ao  menos  a
verossimilhança de suas alegações.

-  A  parte  autora  precisa  demonstrar  em  juízo  a
existência  do ato ou fato por ela descrito  na inicial
como ensejador de  seu direito,  consoante  exigência
do art. 333, I, do Código de Processo Civil.

- A disposição constante do art. 557, caput, do Código
de  Processo  Civil,  supõe  ao  julgador,  de  forma
isolada,  negar  seguimento ao  recurso,  conferindo à
parte prestação jurisdicional equivalente à que seria
concedida caso a demanda fosse julgada pelo órgão
colegiado.

Vistos.

Alexandre  Medeiros  Gambarra  de  Barros  Moreira
ajuizou Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais e Materiais,
em face da  TNL PCS S/A,  alegando  ter sofrido danos morais em razão dos maus-
tratos  da  funcionária  da  promovida,  quando  em  atendimento,  tentava  resolver
problemas inerentes a linha telefônica de número (83) 8858-5822, qual seja, cobranças
indevidas e irregulares verificadas desde a data de 11/06/2009.

Assevera  ter  solicitado  a  gravação  da  conversa
realizada, porém de nada resolveu, vendo, assim, a Juízo requerer indenização pelos
danos morais e materiais por ele suportados.

Devidamente  citada,  a  ré  ofertou  contestação,  fls.
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122/147,  arguindo,  a princípio,  a  preliminar de inépica da inicial.  Com relação ao
mérito refutou os termos da exordial,  requerendo, por fim, a total improcedência dos
pedidos.

O Juiz a quo julgou improcedente a pretensão inicial,
consignando os seguintes termos, fls. 211/215:

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios de direitos atinentes à espécie,  afastada a
preliminar  ventilada,  REJEITO o  pedido  inicial,  na
forma do art.  269, I  do CPC, com resolução mérito,
para  condenar  o  promovente  ao  pagamento  das
custas processuais e em honorários advocatícios, estes
fixados à base de 20% sobre o valor atribuído à causa,
condicionada a execução, as condições do artigo 12 da
Lei 1.060/50. 

 
Inconformado,  o autor  interpôs  APELAÇÃO,  fls.

218/222, arguindo,  inicialmente,  a  preliminar  de  ausência  de  fundamentação
específica à revelia.  Com relação ao mérito, aduz,  em síntese,  a necessidade de se
aplicar as disposições do Código de Defesa do Consumidor, especificamente, o art. 3º,
§  2º,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  devendo,  portanto,  ser  modificada  a
decisão objurgada e como consequência, condenada a empresa de telefonia a pagar
indenização por danos morais e materiais em seu favor.  

Contrarrazões  ofertadas  pela  apelada,  fls.  225/237,
rebatendo  as  alegações  contidas  nas  razões  do  recurso. Ao  final,  defendeu  o
desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, fls. 247/249, através do Dr.
José Raimundo de Lima, deixou de opinar quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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A priori, cumpre analisar a preliminar de ausência de
fundamentação quanto à revelia, arguida nas razões do apelo.

Alega o autor que o Magistrado não reconheceu que a
contestação foi  acostada aos autos,  intempestivamente,  motivo pelo qual  deve ser
reconhecida “a nulidade da decisão guerreada”, fl. 220.

Com efeito, imperioso destacar que a revelia, por si
só,  não  implica  veracidade  dos  fatos  alegados,  devendo  o  julgador analisar  as
circunstâncias fáticas e os elementos probatórios que lhe são apresentados, formando
livremente sua convicção.

Ademais, sobre a revelia, restou assim consignado, fl.
214:

Quanto a revelia afirmada pelo autor, não vislumbro
tal  assertiva,  posto que a ré  apresentou defesa,  em
04.06.2014 (fl. 122), dentro do lapso temporal fixado
pela  Lei  Processual  em  vigor.  Portanto,  indefiro  o
pedido do requerente, nesse sentido.

Rejeito, pois, a preliminar.

Quanto  ao  mérito,  como  é  cediço,  a  hipótese  dos
autos  envolve  relação  de  consumo.  Todavia,  malgrado  a  adoção  da  legislação
consumerista ao caso, porquanto vislumbrada uma prestação de serviço, a norma do
art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor que determina a inversão do onus
probandi, nos casos de hipossuficiência, não desmerece a norma inserta no art. 333, I,
do  Código  de  Processo  Civil,  isso  porque o autor/consumidor  deve  indicar  de
maneira razoável, o mínimo de provas acerca do direito alegado. 

Desta  feita,  não  seria  o  caso  de  aplicar,
incondicionalmente, a responsabilidade objetiva da empresa, ora recorrida.
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A questão  posta,  portanto,  deve  ser  decidida  com
base na teoria do ônus da prova que, como se sabe, está muito clara no sobredito
artigo, prescrevendo competir ao autor a confirmação dos fatos constitutivos de seu
direito e, ao réu, qualquer fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do
recorrente.

Nesse  caminhar  Humberto  Theodoro  Júnior
assevera: 

No processo civil,  onde quase sempre predomina o
princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à
diligência  ou  interesse  da  parte,  assume  especial
relevância a questão pertinente ao ônus da prova. (In.
Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed. Rio
de Janeiro: Forense. 2003).

Ernane Fidélis dos Santos assim se posiciona: 

Fatos Constitutivos são os que revelam ou constituem
o  direito  do  autor,  cujo  reconhecimento  com  as
respectivas consequências é materializado no pedido.
Afirma o autor que emprestou ao réu determinada
importância em dinheiro e o prazo do contrato já se
expirou,  sem  o  pagamento  respectivo.  Ao  autor
incumbirá o ônus de provar o contrato e a expiração
do prazo que revelam seu direito. Fato constitutivo
não  é  apenas  o  que  traz  ideia  de  formação  de
contrato, mas todo aquele que dá origem ao direito,
inclusive  do  que  decorre  de  responsabilidade  por
infração contratual, ou por ato ilícito. (In. Manual de
Direito  Processual  Civil -  Processo  de
Conhecimento, Vol. 1, Saraiva, 1994, p. 379). 

Por oportuno, colaciono o julgado a seguir:

APELAÇÃO.  DIREITO  CIVIL.  DIREITO
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INOMINADA. FATO
CONSTITUTIVO DE DIREITO. ÔNUS DA PARTE
AUTORA.  ELEMENTOS  COMPROBATÓRIOS.
AUSENTES.  CONTRARRAZÕES.  RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Como é cediço, o
artigo 333, I do Código de Processo Civil estabelece a
quem compete a produção das  provas,  cabendo ao
autor o  ônus de provar os fatos constitutivos de seu
direito,  produzindo  prova  acerca  da  matéria  fática
que  alega  em  sua  petição  inicial.  2.  Inexistem  nos
autos  elementos  robustos  a  comprovar  que  o  réu
requereu  o  corte  de  fornecimento  de  água  na
residência  do  autor.  3.  As  contrarrazões  não  são
medida  adequada  para  apreciação  de  pedido
contraposto em que se requer a reforma da sentença.
4.  Recurso  conhecido  e  não  provido.  (TJDF;  Rec
2014.06.1.009004-6;  Ac.  891.283;  Primeira  Turma
Cível; Rel. Des. Romulo de Araujo Mendes; DJDFTE
09/09/2015; Pág. 130).

No  cenário  deste  processo,  percebe-se  que  o
autor/apelante não faz prova, devidamente, dos seus fatos constitutivos (art. 333, I do
Código de Processo Civil).

Na espécie, não houve a cabal demonstração de que
funcionários  da promovida  tenham tratado o  autor  grosseiramente,  como dito  na
sentença, fl. 214:

Desta  feita,  verifica-se  que  o  dano  ocorrido,
precisamente  a  sua  causa,  não  foi  devidamente
provado e mais, não ficou configurada a sua relação
com  o  comportamento  dos  agentes,  chegando-se  à
conclusão de que inexiste a relação de causalidade e
consequentemente, impossível a obrigação de reparar
do demandado.
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Com relação à alegação do recorrente acerca do dano
material,  entendo  também  não  merecer  reparo  a  decisão  ora  combatida,  a  qual
consignou, fl. 214:

Insta  destacar  que  dano  material  pressupõe  a
comprovação  documental  efetiva,  da  existência  de
valores  despendidos,  para  oque  se  exige  prova
convincente.
(…)
Insta afirmar que não se vê dos autos, qualquer meio
de  prova  convincente  do  prejuízo  sustentado,  no
campo material.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Por  fim,  é  de  se  aplicar  à  hipótese  o  princípio  da
jurisdição  equivalente.  Vejamos  o  seguinte  aresto  nesse  sentido  da  lavra  do
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
SEGUIMENTO  NEGADO  À  APELAÇÃO  CÍVEL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  INTELIGÊNCIA  ART.
557, CAPUT, DO CPC. Jurisprudência dominante do
Superior  Tribunal  de  Justiça.  Irresignação.
Infringência  aos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição,  contraditório  e  ampla  defesa.  Não
acolhimento.  Possibilidade  de  se  julgar
monocraticamente a demanda. Decisão prolatada de
acordo  com  o  entendimento  consolidado  do  STJ.
Aplicação  do  princípio  da  prestação  jurisdicional
equivalente. Desnecessidade de envio da matéria ao
órgão  colegiado.  Manutenção  do  decisum.
Desprovimento. A aplicabilidade do art. 557, do CPC
supõe  ao  julgador,  de  forma  isolada,  negar
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seguimento ao recurso, conferindo à parte prestação
jurisdicional equivalente, à que seria concedida, caso
a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado. Logo,
não há o que se falar em desobediência ao princípio
do duplo grau  de jurisdição, ao deixar de submeter
ao colégio de julgadores,  matéria pacificada no STJ.
Quando os argumentos recursais, no agravo interno,
se  mostram  insuficientes,  é  de  rigor  a  manutenção
dos  termos  do  decisório  monocrático  do  relator.
(TJPB;  AGInt  200.2007.736226-3/001;  Rel.  Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
14/05/2010; Pág. 11).

E,

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO.  SEGUIMENTO
NEGADO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AÇÃO DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
RETENÇÃO  DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.
PROVAS SATISFATÓRIAS. Presunção de veracidade
não  elidida  pelo  ente  municipal.  Valores  devidos.
Agravo  interno.  Preliminar.  Nulidade  do  decisum.
Rejeição.  Aplicação  do  princípio  da  jurisdição
equivalente.  Possibilidade.  Decisão  proferida  em
consonância com jurisprudência do STJ. Afastamento
do enunciado nº 363, do TST. Manutenção do decisum.
Desprovimento. Existindo orientação sedimentada no
órgão  colegiado  deste  tribunal,  nada  obsta  que  o
relator desde logo, aplicando o princípio da jurisdição
equivalente,  decida,  monocraticamente  o  recurso.  É
de  se  manter  a  decisão  monocrática,  que  entendeu
negar seguimento à apelação, que se encontrava em
confronto  com  jurisprudência  dominante  do  STJ.
Quando os argumentos recursais, no agravo interno,
se  mostram  insuficientes,  é  de  rigor  a  manutenção
dos  termos  do  decisório  monocrático  do  relator.
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(TJPB;  AGInt  038.2009.002334-2/001;  Quarta  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho; DJPB 14/09/2011; Pág. 10).

Nos ditames do art. 557 do Código de Processo Civil,
mantenho irretocável a decisão vergastada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  E  NO
MÉRITO, NEGO SEGUIMENTO AO APELO.

P.I.

João Pessoa, 03 dezembro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
     Juiz de Direito Convocado
                   Relator
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